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Sírios abandonados pelo mundo
Pedro Cardoso da Costa – Interlagos/SP

Ideias
Um espaço para a livre expressão de opinião.

Os artigos não refletem necessariamente a opinião da diretoria do Sintrajud

IDEIAS - textos para esta seção devem ser enviados por email para imprensa@sintrajud.org.br, 
contendo no máximo 2.800 toques. Textos com excesso de caracteres serão devolvidos ao autor.

Quando começou a onda de 
lutas por democracia nos países 
árabes, mereceu enaltecimento a 
resistência dos egípcios.  Multipli-
que-se por dez e essa será a mé-
dia de tempo da luta dos sírios.

Se existiu independência de 
país sem mortes foram em pou-
cos, do mesmo modo com mu-
dança de regime e de governo. 
Mas o mundo precisa intervir 
quando isso passa do razoável, 
se isso for possível quando se 
trata de vidas perdidas.

Há mais de um ano o gover-
no de Bashar al-Assad vem ma-
tando centenas de pessoas por 
dia sem uma interferência efe-
tiva do mundo, das chamadas 
potências mundiais, em especial 
dos Estados Unidos e da França, 
que nos últimos episódios tem 
se destacado na liderança. Não 
há uma explicação na imprensa 
das razões de tanta omissão. Tal-
vez seja por respeito à chamada 
autodeterminação dos povos, o 

que não foi observado nas in-
vasões noutros países, especial-
mente no Iraque, invadido sob 
um pretexto mentiroso. Esse 
princípio não deve servir para 
justificar o abandono aos sírios, 
exatamente por não existir na-
quele país, onde o que reina é 
uma oligarquia ditatorial.  

Outra justificativa poderia ser 
o temor de interferência militar 
pelo presidente americano, por 
medo de uma grande reprova-
ção que possa colcoar em risco a 
sua reeleição. Nada deveria estar 
acima da preservação da vida, 
ainda que possa custar outras 
baixas. Ou ainda pode faltar à Sí-
ria o petróleo que sobra noutros 
países, e essa pode ser a razão 
principal de tamanho desinte-
resse dos países desenvolvidos.

Há também a omissão da 
sociedade mundial. Não se vê 
manifestações em frente às em-
baixadas sírias mundo afora. Não 
existem pesquisas nem páginas 

em redes sociais de contra o geno-
cídio sírio. Não se lê nem editoriais 
contrários ao massacre de civis. 
Como dito, há mais de um ano os 
sírios são massacrados diariamen-
te, o que já resultou em mais de 
oito mil mortos, e nada acontece 
contra o governo sírio como se isso 
fosse a coisa mais normal do mun-
do. Não existe autodeterminação 
para quem só têm pescoços e ca-
beças para resistirem aos fuzis. 

Cada cidadão tem a obrigação 
de se manifestar e cobrar ação e a 
interferência que se fizer necessária 
de todos Estados, principalmente 
das potências mundiais. Como as 
medidas diplomáticas têm sido 
ignoradas pelo governo da Síria, 
torna-se necessária a interferência 
militar. Essa exigência não serve ao 
governo brasileiro, por já estar acos-
tumado com sua guerra interna, 
com número anual de mortos cinco 
vezes maior do que na Síria.

     
Bacharel em direito

Devolução do Imposto Sindical 
2012 começa em junho; 

campanha de doação continua 

O Sintrajud aguar-
da do TRF-3 a 
relação com 

nome e valor do Impos-
to Sindical descontado 
dos trabalhadores em 
março de 2012. Com es-
sas informações (nome, 
CPF e valor descontado) 
os 60% que caberiam ao 
Sintrajud será deposita-
do na conta corrente já 
informada pelo servidor 
nos anos anteriores. Os 
dados serão disponibili-
zados no site para con-
sulta e cadastro. 

Mas o Sintrajud soli-
cita aos trabalhadores 
que doem os 60% do 
IS 2012 que caberiam 
à entidade. Os recursos 
serão destinados ao 
fundo de mobilização 
para garantir as futuras 
paralisações da catego-

ria.
Esforço semelhante 

possibilitou, em 2010, 
a reposição do descon-
to dos dias parados aos 
grevistas da Eleitoral, 
JEF de Americana e TRT. 
Em hipótese alguma 
esse dinheiro será utili-
zado nas despesas ordi-
nárias do sindicato.

Orientações para 
receber os 60% do IS

Acesse o site www.
sintrajud.org.br, clique 
em Imposto Sindical 
2012. No formulário es-
colha o ano (2010 ou 
2011) que deseja con-
sultar. Digite o dado so-
licitado (RF ou CPF). 

Aparecerá seu nome, 
valor descontado, valor 
da devolução, o status 
do depósito (data do 

crédito ou doação ou 
em branco ou estorno 
por dados incorretos) e 
a conta corrente na qual 
foi realizado o depósito.

A devolução do IS 
2012 será feita na con-
ta corrente que aparece 
no seu cadastro infor-
mada nos anos anterio-
res. Caso você não te-
nha cadastrado a conta 
corrente no IS de 2011, 
deve fazer para este 
ano, que servirá para a 
devolução do IS 2012.

Se houve alteração na 
conta corrente que apa-
rece no formulário ou o 
depósito foi estornado 
por dados bancários in-
válidos (vide o campo 
“Status do depósito”) 
clique no campo “atua-
lize a conta corrente”, e 
complete todos os da-

dos solicitados. Ao final 
clique em enviar.

Se você não recebeu 
a devolução o campo 
“Status do depósito” e 
o campo “dados bancá-
rios” estarão em bran-
co. Cadastre os dados 
bancários e clique em 
enviar.

Não envie e-mails em 
outros endereços eletrô-
nicos do sindicato. Es-
clarecemos que a tarifa 
bancária de R$ 4,00 será 
deduzida do valor a re-
ceber. A devolução é de 
60% do valor do impos-
to sindical descontado 
em seu holerite. Foi esse 
o percentual recebido 
pelo sindicato. Os pra-
zos e datas para crédito 
do valor a ser devolvido 
serão informados no for-
mulário do site.

Artigo

Os tentáculos de 
Cachoeira nos 

bastidores do Poder
Por Caê Batista

Começam nesta semana os trabalhos da Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) que pretende in-
vestigar o envolvimento de parlamentares com o 

infrator Carlinhos Cachoeira. 
Preso em 29 de fevereiro, na operação Monte Carlo da 

Polícia Federal, o empresário Carlos Cachoeira é acusado de 
manter um esquema de jogos ilegais no estado de Goiás.

A investigação da PF chegou, inicialmente, ao Sena-
dor Demóstenes Torres (ex-DEM/GO), flagrado defen-
dendo os interesses das empresas de Cachoeira junto 
a órgão públicos.

Em diferentes esquemas suspeitos, outros nomes 
graúdos da política nacional apareceram na órbita 
de Cachoeira. O governador de Goiás, Marconi Perillo 
(PSDB), tinha vários assessores ligados a Cachoeira. Situ-
ação semelhante acontece com o governador do Distri-
to Federal, o petista Agnelo Queiroz. Já o senador pelo 
PSDB mineiro, Aécio Neves, deu emprego a uma prima 
de Cachoeira, segundo ele, a pedido de Demóstenes. A 
lista continua.

Nela figura o nome do deputado Protógenes Quei-
roz (PCdoB-SP), que integra a CPI que investiga Cachoei-
ra. Aliás, uma Comissão Parlamentar de Inquérito com-
posta por Fernando Collor (ex-presidente da República 
que sofreu impeachment) e Jayme Campos (acusado de 
integrar a máfia dos sanguessugas) nos leva a crer que 
muito pouco será investigado. A conferir.

O que salta aos olhos nessas denúncias é a relação 
de um assessor próximo do bicheiro, Idalberto Matias 
de Araújo, o Dadá, com o mensalão, que derrubou qua-
se toda a cúpula do primeiro mandato de Lula.

Ex-sargento da aeronáutica, Dadá é apontado pela 
PF como o principal articulador de uma ampla rede de 
gravações clandestinas. De acordo com a revista Isto é, 
ele teve “participação ativa na gravação que revelou um 
esquema de corrupção e loteamento político nos Cor-
reios que levou ao escândalo do Mensalão”.

Nas informações obtidas pela operação Monte Carlo, 
percebe-se que Dadá passou a atuar como operador de Car-
linhos Cachoeira e da empreiteira Delta no Centro Oeste.

Com a CPI, os petistas veem a chance de ofuscar o 
mensalão. Tanto que, segundo o Estado de S. Paulo, Lula 
desembarcou em Brasília na quarta-feira (25) para “esti-
mular o PT e a base aliada a bombardearem o governa-
dor” de Goiás e o senador Demóstenes.

Segundo afirma a mesma reportagem, Lula está con-
vencido de que “as investigações vão desvendar como 
operava o que ele chama de ‘quadrilha política empre-
sarial’”, cujo esquema se aliou à oposição e agiu para fa-
bricar provas contra o seu governo.

Dilma, de sua parte, está preocupada com os efeitos 
que a CPI podem causar na base aliada do Congresso. 
Outro aspecto relevante nessa história é que a Delta é a 
empresa que mais tem contratos para obras do Progra-
ma de Aceleração do Crescimento (PAC).

No Rio de Janeiro, a empresa vai abandonar as obras 
que está fazendo para a Petrobras no Comperj e na Re-
duc (Refinaria Duque de Caxias). Desde a prisão de Car-
linhos Cachoeira, a Delta já deixou as obras de reforma 
do Maracanã, alegando problemas no seu fluxo de cai-
xa, e agora ameaça deixar a construção da Transcarioca. 
Em todas as obras, os valores são astronômicos.

O grau de envolvimento de políticos graúdos em 
complexos esquemas de corrupção mostra que essa 
prática abarca todos os partidos políticos, sejam da base 
aliada ou da oposição burguesa. Muito mais do que um 
escândalo, como tantos outros que infelizmente nos 
acostumamos a ouvir, o caso que ora surge dá indícios 
de como funcionam os bastidores do poder. Trata-se de 
só mais um caso.

E os tentáculos dessas operações são tão grandes que 
chegam aos estados e prefeituras, envolvendo empresas 
multinacionais, espionagens ilegais e os partidos já cita-
dos. Mais do que esperar alguma solução, aos trabalhado-
res resta a sua organização e mobilização, pois a mesma 
classe de políticos que mantém relações com Carlinhos 
Cachoeira e o beneficia com contratos bilionários, apro-
varam a Reforma da Previdência e ajudam o governo Dil-
ma a manter os salários do funcionalismo congelado. Os próximos textos publicados neste espaço serão

 “Feliz Páscoa” e “O SISTEMA DE “MERÇEES” NO JUDICIÁRIO FEDERAL”
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Dia Nacional de Luta em defesa da aprovação 
do PCS-4; ato em frente ao TRE, dia 9 de maio

“A união de todos os trabalhadores do Judiciário, em especial dos servidores da Justiça Eleitoral, 
será muito importante para vencermos o congelamento”, alerta diretor do Sintrajud

É hora de retomar a luta 
para aprovação do PL 
6613/09. E a data mar-

cada para esta tarefa nacio-
nal é dia 09 maio. Todos os 
trabalhadores do Judiciário 
Federal estão convocados a 
comparecer na porta do TRE 
para mostrar sua indignação 
com os seis anos de conge-
lamento salarial e desrespei-
to à data base.

Os trabalhadores devem 
reforçar a luta para pressio-
nar que a Cúpula do Judi-
ciário e o Executivo abram 
um canal de negociação 
e fechem um acordo or-
çamentário que garanta a 
aprovação do PL 6613/09 no 
Congresso Nacional. 

Com a mudança no co-
mando do STF - o ministro 

Ayres Brito tomou posse no 
dia 19 - os trabalhadores vão 
cobrar do novo presidente 
que assuma o seu papel e 
cobre do governo Dilma os 
recursos para a revisão do 
Plano de Cargos e Salários. E, 
para isso, a categoria precisa 
estar mobilizada, do contrá-
rio, corre-se o sério risco de 
amargar outros anos sem 
reposição salarial.  As mo-
bilizações em Brasília são 
muito importantes, mas se 
faz urgente a retomada das 
mobilizações nos estados, e 
esta é uma tarefa de todos 
os trabalhadores. 

No dia 9 maio encerra-
se o prazo para quem tem 
pendências na Justiça Elei-
toral para regularizar sua 
situação ainda visando às 

eleições municipais de ou-
tubro. No ato será entregue 
uma carta aberta elaborada 
pela Fenajufe explicando a 
necessidade da aprovação 
do PL 6613/09 e os motivos 
que levam a categoria a lutar 
nestes últimos anos.

A data foi definida pela 
direção da Fenajufe, reunida 
na quarta-feira dia 18, como 
um dia nacional de mobili-
zação nos tribunais eleito-
rais em todo o país.

Assembleia estadual 
aprova o dia 

nacional de luta
No sábado, dia 14, a assem-

bleia estadual do Sintrajud 
definiu a realização das assem-
bleias setoriais para chamar a 
categoria a ajudar na prepara-

ção de uma grande mobiliza-
ção em frente ao Eleitoral.

“Por estarmos em um 
ano de eleições municipais, 
a participação dos servido-
res do eleitoral, junto com os 
outros setores da categoria, 
é fundamental para vencer-
mos o congelamento sala-
rial”, alerta o diretor do Sin-
trajud Maurício Rezzani, que 
trabalha na Justiça Eleitoral.

A posição do governo 
Dilma continua a mesma 
do ano passado. Tanto que 
neste ano ela já obrigou os 
deputados as esvaziarem 
a Comissão de Finanças e 
Tributação (CFT) por três 
vezes. Fez isso para impedir 
que a comissão tratasse do 
PL 6613/09.

Para Maurício, é urgente 

que a categoria retome as 
mobilizações. Ele destaca 
que o Sintrajud está atuan-
do na CFT, junto ao STF e na 
campanha salarial unificada 
com os demais setores do 
funcionalismo. “As negocia-

ções não estão avançando, 
mesmo com a atuação em 
várias frentes. Por isso é im-
portante a participação em 
todas as atividades orga-
nizadas e convocadas pelo 
sindicato”, conclui.

Peluso deixa presidência do STF. Trabalhadores 
do Judiciário criticam sua omissão em relação ao PCS

Ministro Ayres Britto assume o Supremo e categoria já cobra uma postura efetiva em defesa da revisão salarial

Fim de gestão

Por Caê Batista

Não houve autoridade 
que tenha ido à sole-
nidade de posse do 

ministro Ayres Britto na pre-
sidência Supremo Tribunal 
Federal que não tenha visto 
o protesto dos trabalhado-
res do Judiciário Federal. O 
evento aconteceu na quar-
ta-feira, dia 19.

A manifestação cobrou 
do novo presidente do STF 
uma defesa efetiva da remu-
neração da categoria, papel 
não assumido pelo ministro 
Cezar Peluso no período em 
que esteve à frente da mais 
alta corte do país. Foi um ato 
de “adeus”, organizado pela 
Fenajufe e vários sindicatos 
de todo o país, que contou 
com a presença dos traba-
lhadores de São Paulo orga-
nizados pelo Sintrajud.

No período em que es-
teve à frente do STF, Cezar 
Peluso deixou uma marca na 
relação com os mais de 120 
mil trabalhadores do Judici-
ário: a omissão.

Indicado pelo presidente 
Lula, o ministro assumiu a 
presidência do STF em abril 
de 2010, justamente quando 
os trabalhadores do judiciá-
rio iniciavam uma das maio-
res mobilizações da história 
da categoria.

Naquele semestre, em 
São Paulo, a greve pela apro-
vação do PCS durou 69 dias. 
E durante os mais de dois 
meses de paralisação nos 

maiores prédios do Judici-
ário, incluindo o Tribunal 
Regional Eleitoral – SP, o mi-
nistro Peluso recebeu os ser-
vidores uma única vez.

Nesta reunião, com diri-
gentes da Fenajufe, em 22 
de julho de 2010, disse à 
categoria que “o PL 6613/09” 
estava “tramitando dentro 
do combinado” e que não 
havia “motivos para duvidar 
do governo”. Ainda disse 
que o PCS seria objeto de 
um acordo, que viria a ser 
formado após as eleições.

Não houve nenhum acor-
do e o congelamento salarial 
da categoria permaneceu. A 
urgente e necessária revisão 
salarial obrigou a categoria a ir 
à greve em 2011, novamente.

E mesmo com uma forte 
mobilização em importan-
tes estados do país, Peluso 
se manteve omisso e inerte 
em relação às justas reivindi-
cações da categoria. A medi-
da mais “efetiva” em torno do 
PCS foi a inclusão dos recur-
sos necessários à aprovação 
do PL 6613/09 na proposta 
orçamentária do Poder Judi-
ciário para 2012.

Porém, o Planalto não 
incluiu o orçamento do Ju-
diciário no Projeto de Lei 
Orçamentária anual, num 
flagrante desrespeito à 
Constituição, que garante 
ao Poder Judiciário inde-
pendência e autonomia fi-
nanceira. Sobre o assunto, 
na época, Peluso dedicou al-
gumas palavras à imprensa, 

dizendo que se tratava de 
um “equívoco”. O fato é que 
no orçamento de 2012 não 
constam os recursos reque-
ridos pelo Judiciário.

Às vésperas de deixar a 
presidência do STF, o mi-
nistro Peluso aumentou o 
tom da crítica à ingerência 
do Poder Executivo sobre o 
Judiciário, a outros ministros 
do Supremo e membros do 
CNJ. Críticas que repercu-
tiram tão negativamente a 

Peluso, que ele sequer foi 
homenageado pelos em sua 
última sessão como presi-
dente do órgão.

Numa longa entrevista 
ao site Consultor Jurídico, 
publicada em quatro partes, 
desde domingo (15), o Pelu-
so disse que o “Poder Execu-
tivo No Brasil não é Republi-
cano, é Imperial”.

Referindo-se ao desres-
peito à Constituição per-
petrado por Dilma, o mi-

nistro disse: “A Presidência 
descumpriu a Constituição, 
como também descum-
priu decisões do Supremo. 
Mandei ofícios à presidente 
Dilma Rousseff citando pre-
cedentes, dizendo que o Exe-
cutivo não poderia mexer na 

proposta orçamentária do 
Judiciário, que é um poder 
divergir era o Congresso. Ela 
simplesmente ignorou”, dis-
se ao portal.

Para os trabalhadores do 
Poder Judiciário, Peluso não 
deixará saudades.

Joca Duarte

14-04-2012 Assembleia Estadual do Sintrajud 

Joca Duarte

02-12-2012 Ato em frente a casa do Peluso 
trabalhadores exigem a aprovação do PCS-4

28-06-2011 Ato em frente a FAAP, trabalhadores exigem de 
Peluso o fim da enrolação: PCS é a solução 

MOBILIZAÇÃO NACIONAL
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Reportagens do Estado de S. Paulo detalham  
pagamentos suspeitos ao presidente do TRE

Segundo publicações, o benefício era destinado somente à cúpula do TJ-SP e situação do desembargador Navarro pode ser insustentável

Por Caê Batista

A atuação do desem-
bargador Alceu Na-
varro no Tribunal de 

Justiça de São Paulo está sob 
suspeita. Segundo revelou 
reportagem do jornal O Es-
tado de S. Paulo de sexta-fei-
ra (20), o atual presidente do 
TRE-SP recebeu R$ 640.300 
“em valores não atualizados, 

entre novembro de 2008 e 
dezembro de 2010”, além 
dos subsídios mensais.

Os valores em si não es-
tão em questão, mas sim o 
fato de Navarro ter “furado 
a fila”, que é extensa. Princi-
palmente porque na época, 
ele integrava a Comissão de 
Orçamento, Planejamento 
e Finanças do TJ, que é res-
ponsável pela liberação do 

dinheiro. De sua parte, se-
gundo a reportagem, Navar-
ro atribui ao atual presiden-
te da corte, desembargador 
Ivan Sartori, “a ordem para 
liberação dos recursos ex-
cepcionais em sua conta”.

Investigado pelo tribunal 
paulista, Navarro alega em 
sua defesa gastos médicos 
com a família e afirma que 
não “era ordenador de des-

Nossa opinião
Corrupção estrutural e descaso institucional

Essas denúncias, se comprovadas, evidenciam uma prática muito comum no Poder 
Público brasileiro: o uso do cargo para benefício próprio.
São recorrentes denúncias contra prefeitos e vereadores de grandes e pequenas cida-

des, superintendentes de órgãos públicos, entre outros. Agora estamos vendo a instala-
ção da CPI do Cachoeira, que pode devassar partidos governistas e da oposição de direi-
ta. Junto a isso, também está tornando-se recorrente as denúncias contra magistrados.

Venda de sentenças, liberação de verbas em benefício próprio, uso do patrimônio pú-
blico também em benefício próprio são exemplos de práticas existentes no Judiciário.

E nesse meio estão os trabalhadores do Judiciário, que suportam as péssimas con-
dições de trabalho, o crescente volume processual e pressões por produtividade; um 
conjunto de situações quem permitem e ensejam os casos de assédio moral. Uma rea-
lidade agravada pelo congelamento salarial, em vigor há quase seis anos.

Nós trabalhadores do Judiciário precisamos ir à luta para vencermos o congelamen-
to. Mas a nossa luta transcende a questão salarial. Defendemos um serviço público de 
qualidade, sem corrupção, que atenda aos anseios e necessidades da população. Prin-
cipalmente a mais carente, que deve ser assistida pelo Estado.

pesas do TJ, portanto não 
tinha poderes para mandar 
pagar a si mesmo indeniza-
ções atrasadas”, afirma a re-
portagem.

Sem citar nomes, a repor-
tagem, assinada por Fausto 
Macedo, ainda afirma que 
desembargadores do TJ ava-
liam que a situação de Na-
varro é insustentável, sendo 
que alguns defendem que 
“o expediente que o envolve 
seja comunicado ao Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE). 
Outros pedem a renúncia de 
Navarro sob o argumento de 
que o árbitro maior das pró-
ximas eleições municipais 
no principal Estado do País, 
com 30,6 milhões de eleito-
res, encontra-se numa “situ-
ação fragilizada””.

O atual presidente do 
TJ, em seu voto ao Órgão 
Especial, sugere processo 
disciplinar contra Navarro e 
outros magistrados. Sartori 
atribui ao grupo “violações 
aos princípios da morali-
dade e da impessoalidade” 
para “série indeterminada de 
ilícitos administrativos”.

Benefício era restrito 
à cúpula do TJ-SP

A crise que assola do TJ-

SP não tem precedentes, e 
como visto acima, respinga 
no TRE-SP, atualmente pre-
sidido pelo desembargador 
Navarro.

Outra reportagem publi-
cada pelo Estadão de segun-
da-feira (23) revela um docu-
mento de 300 páginas que 
relata casos de magistrados 
que, entre 2008 e 2010, soli-
citaram dinheiro ao tribunal, 
mas cujos pedidos não fo-
ram atendidos pela comis-
são de Orçamento, Planeja-
mento e Finanças nem pela 
presidência do tribunal.

O argumento da cúpula 
para a negativa era sempre 
o mesmo: “limitação orça-

mentária”, segundo a repor-
tagem.

Também assinada por 
Fausto Macedo, a matéria 
afirma que ao mesmo tempo 
em que “vetaram a liberação 
de valores reduzidos a seus 
pares, desembargadores 
da cúpula do TJ foram con-
templados em suas próprias 
gestões com contracheques 
milionários”.

As suspeitas pesam so-
bre cinco desembargadores, 
destes, três integravam a 
Comissão de Orçamento: Al-
ceu Penteado Navarro, Fábio 
Monteiro Gouvêa e Tarcísio 
Ferreira Vianna Cotrim.

Resolução do CSJT cria regras gerais para o 
pagamento de horas-extras nas 1ª e 2ª instâncias
Para o Sintrajud, decisão pode prejudicar a categoria, proibindo o pagamento pelo trabalho extraordinário e não regulamenta a compensação de forma criteriosa

Por Caê Batista

Na sexta-feira 20 de 
abril, o plenário 

do Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho 
(CSJT) referendou o 
Ato 280/2011 da presi-
dência do órgão. Publi-
cado em 21 de dezem-
bro do ano passado, o 
ato cria regras gerais 
para a realização de 
horas-extras nas 1ª e 
2ª instâncias da Justiça 
Trabalhista.

De forma unânime 
o plenário do conselho 
promoveu duas altera-
ções no texto original. 
O 2° parágrafo do 8° 
artigo do Ato foi su-
primido. Este trecho 
determinava que as 
horas extraordinárias 
trabalhadas além do 
limite fixado no artigo 
(44 horas mensais, 134 
horas anuais e o limite 
de duas horas diárias 
em dias úteis) não 
seriam consideradas 
para nenhum efeito.

Foi aprovada, também 
por unanimidade, a alte-
ração do 2° parágrafo do 
artigo 4°, que passará a 
ter o seguinte teor: “Os 
servidores exercentes de 
cargos em comissão não 
têm direito a horas extras, 
permitida a compensação 
do labor excepcionalmen-
te autorizado em sábados, 
domingos e feriados”.

O texto original esta-
belecia: “os serviços extra-
ordinários prestados por 
servidores ocupantes de 
cargos em comissão não 
serão objeto de remune-
ração ou compensação”.

A decisão do CSJT não 
altera muito o conteúdo 
do ato publicado no últi-
mo dia antes do Recesso 
Forense. “Na prática, ela 
referenda regras rígidas 
para a realização e paga-
mentos de horas-extras 
na JT, em âmbito nacio-
nal”, explica Tarcísio Fer-
reira, diretor do Sintrajud.

Ele argumenta, porém, 
que a decisão do CSJT 
pode trazer prejuízos à 

categoria, ao determinar 
que o trabalho extraor-
dinário seja computado, 
“preferencialmente, para 
compensação no prazo 
até um ano”.

“Esta prática não está 
prevista na lei 8.112/90, 

que determina o paga-
mento do trabalho ex-
traordinário”, diz. “Além 
disso”, argumenta Tarcísio, 
“a resolução não estabe-
lece critérios claros para 
a compensação, o que 
pode fazer com o que o 

servidor trabalhe em ho-
rário extraordinário, mas 
acabe não usufruindo da 
compensação”, explica.

Horas-extras
O sindicalista ainda ar-

gumenta que o trabalho 

extraordinário causa 
sérios prejuízos na saú-
de e na condição de 
vida do servidor. “Nin-
guém faz hora-extra 
porque quer. Quando 
ela acontece, na maior 
parte das vezes, é para 
suprir as demandas 
do Judiciário. Por isso, 
deve haver a devida re-
muneração, como está 
previsto na legislação”, 
argumenta Tarcísio. 

Para ele, a realização 
excessiva de horas-
extras é um sintoma 
da carência de pessoal 
existente no quadro 
da JT, e mais uma de-
monstração do enga-
jamento e dedicação 
dos servidores com a 
atualização dos servi-
ços nas secretarias. 

Para minimizar essa 
situação, segundo o sin-
dicalista, é necessária a 
contratação de mais 
servidores, a redução 
da jornada de trabalho 
e a imediata reposição 
salarial da categoria.

Divulgação

Ao lado esquerdo o presidente do TRE/SP, desembargador Alceu Navarro 

Joca Duarte

30.06.2011 - Sintrajud em reunião com presidente do TRT-2, Nelson Nazar.
Na pauta melhores condições de trabalho diante do gigantesco volume processual.
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Entidade reivindica que a administração reveja sua posição, atenda a solicitação do sindicato e estabeleça critérios para a 
regularização dos mandados represados de forma que os trabalhadores não sejam penalizados. Greve é um direito. 

Juiz Corregedor da Ceuni, Paulo Conrado desrespeita 
o direito de greve e penaliza Oficiais de Justiça 

Ilegalidade

Por Juliana Silva

No dia 07 de março os 
representantes do Sin-

trajud estiveram com o Juiz 
Corregedor da Central de 
Mandados da Seção Judiciá-
ria de São Paulo, Paulo Con-
rado. Foram apresentadas 
algumas propostas que po-
deriam minimizar o excessi-
vo trabalho dos Oficiais de 
Justiça, dado o acúmulo de 
mandados represados, em 
virtude da paralisação no 
ano passado pelo PL 6613/09 
e contra o PL 549/09. 

Na ocasião, foi apresen-
tada a proposta de que a 
Administração concedesse 
um prazo de 60 dias aos 
Oficiais que aderiram à 
greve, para atualização dos 
serviços. No caso de não 
acolhimento da proposta 
inicial, a entidade apresen-
tou mais duas propostas, 
visando buscar uma solu-
ção para o excessivo ritmo 
de trabalho, visto que os 
Oficiais estavam traba-
lhando mais de 12 horas 
por dia para cumprimento 
dos mandados represados, 
e ainda estão trabalhando 
muito acima do razoável 

em reflexo da greve.
As demais propostas 

apresentadas foram: “que 
durante 30 dias apenas fos-
sem realizados os serviços 
represados, sem a retirada 
de novos mandados”, e a ou-
tra no caso de não aceitação 
da proposta anterior, “que os 
mandados em atraso, excep-
cionalmente e fundado no 
princípio da solidariedade 
existente entre os servido-
res, fossem redistribuídos 
aos demais”. 

A última proposta apre-
sentada pela entidade foi fei-
ta com ressalvas de que de-
veria haver um referendo dos 
Oficiais envolvidos, para que 
nenhuma polêmica fosse ge-
rada com a redistribuição. 

Alguns oficiais têm ques-
tionado é a pressão e a co-
brança constante e excessi-
vamente rigorosa da chefia 
da CEUNI, em relação ao 
cumprimento dos mandados 
judiciais, de modo a buscar 
metas e uma perfeição que 
não existe no Judiciário, ti-
rando a tranquilidade para 
a realização das tarefas que 
são muitas e complexas. 

A situação se agravou 
ainda mais depois da greve, 

até por que os Oficiais da 
CEUNI agora estão fazendo, 
pessoalmente as citações 
nos processos de Execuções 
Fiscais, o que não ocorria an-
teriormente, conforme pre-
vê a Lei 6.830/80. 

Ocorre que no dia 09 de 
março o Juiz Federal Corre-
gedor, Paulo Conrado, de 
forma arbitrária e anti-sin-
dical, indeferiu todas as pro-
postas apresentadas pelo 
Sintrajud, atacando o direito 
de greve e contrariando a 
Lei 7783/89 (Lei de Greve), 
que é usualmente aplicada 
pelos Tribunais, no âmbito 
administrativo, após o ter-
mino das greves.

O pedido feito pela enti-
dade diz respeito ao direito 
de todos os Oficiais de Justi-
ça que lutaram pela reposi-
ção salarial, pela valorização 
dos servidores e do serviço 
público. Sendo assim, para 
a entidade, é relevante dizer 
que independente do nú-
mero de Oficiais envolvidos 
nas propostas apresentadas, 
é garantido por lei o direito 
de negociação da compen-
sação da paralisação.

As medidas tomadas 
pelo Juiz Corregedor são 

claramente um ataque aos 
direitos de greve e organiza-
ção dos trabalhadores, sua 
intransigência administra-
tiva faz parte da política do 
medo utilizada pelas admi-
nistrações para barrar a or-
ganização e luta dos traba-
lhadores por seus direitos. 

O Sintrajud já entrou com 
o pedido de reconsideração. 
Caso o Juiz Corregedor não 
acolha a solicitação, o pedi-
do deverá ser recebido como 

Recurso Administrativo com 
efeito suspensivo. 

A entidade espera que o 
pedido seja novamente apre-
ciado e que a administração 
da CEUNI, como um admi-
nistrador, tenha a primazia 
de estabelecer critérios e 
prazos para a regularização, 
de modo que leve em consi-
deração a saúde dos Oficiais 
da CEUNI que estão traba-
lhando exaustivamente para 
dar conta dos mandados re-

presados, visando, inclusive, 
o interesse público. 

Solidariedade
Ainda existe solidarieda-

de entre os Oficiais de Justi-
ça, mesmo antes da decisão 
do Juiz Corregedor, os Ofi-
ciais de Justiça da CEUNI ha-
viam manifestado em abai-
xo assinado, que ajudariam 
os demais colegas grevistas 
com o cumprimento dos 
mandados represados.

No TRF-3, Orçamento de Assistência Médica 
e Odontológica sofre redução 32,71%

No ano passado, no TRF, não foram utilizados do orçamento R$ 8,8 milhões, montante bem maior do que a 
dotação da A.M.O de 2012. Até abril, execução do orçamento disponível estava aquém do ideal

Por Juliana Silva

Estudos do departa-
mento Econômico 

do Sintrajud mostram 
que em 2011 o orça-
mento autorizado de 
toda a Justiça Federal 
para a Assistência Mé-
dica Odontológica era 
de R$ 87,1 milhões. Para 
este ano o orçamento 
foi reduzido em 0,71%, 
ou seja, R$ 86,5 milhões, 
portanto, uma diminui-
ção de R$ 621 mil. 

Enquanto, em nível 
nacional, a redução foi 
de 0,71%, no TRF-3 a 
dotação despencou de 
R$ 7,4 milhões para R$ 
5 milhões, uma queda 
de R$ 2,4 milhões, ou 
32,97%. De acordo com 
o economista Washing-
ton Lima, coordenador 
do departamento e au-
tor do estudo, trata-se 
de “uma redução muito 
expressiva, ainda mais 
agravada pelo quadro 

caótico que se encontra a 
Assistência Médica nesse 
Tribunal Federal”. 

O estudo confirma que 
parte importante do pro-
blema atual da JF está re-
lacionada à redução orça-
mentária. Há anos a média 
do valor inserido no orça-
mento por beneficiado (tra-
balhador e dependentes le-
gais) permanece congelada 
em R$ 90 reais. Isso faz com 
que o valor pago pelos tra-
balhadores com o Plano de 
Saúde aumente. Situação 
que se agrava com o atual 
congelamento salarial.

Orçamento por benefi-
ciário em outros tribunais

Há uma discrepância 
nos valores recebidos pelo 
TRF-3, se comparado a ou-
tros tribunais. No STJ a mé-
dia é de R$ 360,66, já o CNJ 
é de R$ 180,55 e no STF é 
de R$ 165,09.

Execução do orçamento 
com o A.M.O.

Não bastassem os cor-

tes, o estudo revela que a 
execução do orçamento em 
2012 com a Assistência Mé-
dica, nacionalmente, está 
aquém do “percentual ide-
al”. Do total disponível em 
abril para esse benefício, 
R$ 86,5 milhões, apenas R$ 
10,8 milhões haviam sido 
liquidados, ou seja, 12,55%, 
quando deveria estar em 
torno de 26,30%.

Folga no orçamento 
do TRF-3

O montante não exe-
cutado em nível nacional 
é de R$ 11,9 milhões, mais 
de duas vezes o orçamento 
desta rubrica no TRF-3 para 
o ano. Para o economista 
“além das possibilidades 
de remanejamento com o 
orçamento de 2012 para 
o benefício, há também 
como remanejar de outras 
rubricas para reforçar ain-
da mais a dotação”, afirma.

Dinheiro perdido
O estudo mostra tam-

bém que anualmente uma 
parte da dotação autori-
zada é perdida. “Em 2011, 
com o orçamento já fecha-
do, não foram liquidados 
R$ 98,3 milhões do orça-
mento. No TRF-3 foi inutili-
zado no orçamento do ano 
passado R$ 8,8 milhões, 
um montante bem maior 
do que a dotação da A.M.O. 
do Tribunal em 2012”, es-

clarece Washington.
Para o economista, 

“além de pressionar as ad-
ministrações da JF para 
que em 2013 seja maior 
o orçamento com A.M.O., 
pode-se ainda em 2012 re-
forçar a dotação do TRF-3, 
ou pelo remanejamento 
do orçamento da própria 
A.M.O. de outras Unidades 
Orçamentárias da JF, e/ou 

pela redistribuição do 
orçamento de outras 
rubricas, particular-
mente da denominada 
de Outras Despesas 
Correntes – GND 3, que 
apresenta saldo expres-
sivo na execução orça-
mentária”, afirma.

A íntegra do estudo 
pode ser vista no site 
www.sintrajud.org.br

Divulgação

Juiz Corregedor da CEUNI, Paulo Conrado 

Jesus Carlos

Trabalhadores mobilizados, em 2011, contra o reajuste abusivo no Plano de Saúde 
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Além das questões administrativas, a categoria também debaterá sua 
participação e intervenção na XVII Plenária Nacional da Fenajufe. 

Reunião dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais, 
dia 02, discutirá a pauta de reivindicação do setor

O Núcleo dos Ofi-
ciais de Justiça 

Avaliadores Fede-
rais vem travando 
duras batalhas por 
melhores condições 
de trabalho e pela 
reposição salarial. 
Para ajudar na orga-
nização, o segmento 

vai realizar sua reunião 
próximo dia 02 de maio, 
às 14h30, no auditório do 
Sintrajud, localizado na 
Rua Antonio de Godoy, 
88, 15ª andar. 

Vários pontos estão 
na pauta, entre eles: a 
aposentadoria especial, 
porte de armas, Cojaf, 17ª 

Plenária Nacional da Fe-
najufe, Central de Manda-
dos da Justiça Federal de 
Osasco, CEUNI, entre ou-
tros pontos de interesse 
do segmento. 

Todos os Oficiais de 
Justiça seja da Trabalhista 
e da Federal estão convi-
dados para a reunião.

Delegados que participam da Plenária Nacional, entre 04 e 06 de maio, devem ajudar a construir a greve nacional para aprovação do PCS-4

Fenajufe precisa fortalecer a unidade da categoria para 
defender seus direitos e conquistar o PCS-4

Unidade e luta

Em 2012 a Fenajufe 
completa 20 anos de 
atuação em defesa 

dos trabalhadores do Judi-
ciário. É uma longa estra-
da de lutas e conquistas, 
onde os trabalhadores, 
nacionalmente tiveram 
a federação como o seu 
“carro chefe” na constru-
ção das greves e mobili-
zações, nos estados e no 
Distrito Federal.

Infelizmente essa tradi-
ção sofreu um importante 
revés após a eleição do 
governo Lula. A partir da-
quele momento, a direção 
majoritária da Fenajufe, li-
gada ao PT, passou defen-
der o governo, fragilizando 
as lutas da categoria. Situa-
ção que se agravou depois 
da aprovação do PCS-3, 
quando Roberto Policarpo, 
hoje deputado federal (PT-
DF), tentou impedir as lu-
tas da categoria para blin-
dar o governo Lula. Prática 
idêntica ao que acontece 
no Sindjus-DF.

Diante desse cenário, o 
Sintrajud passou a enca-
beçar um movimento de 
oposição nacional – Luta-
Fenajufe – atuando para 
que a federação retome 
a sua tradição de luta e 
atuação de forma inde-
pendente de governos, 
administrações e partidos. 
Atualmente, o LutaFenaju-
fe aglutina sindicatos de 
sete estados e várias opo-
sições estaduais.

Governo endurece, 
trabalhadores 
precisam se unir

Agora, diante do endu-
recimento do governo Dil-
ma Rousseff contra o fun-
cionalismo público, neste 
caso, os trabalhadores do 
Judiciário, a Fenajufe tem 
um grande desafio: unifi-
car a categoria para com-
bater a política de ataques 
e a categoria precisa estar 

unida para enfrentar os 
ataques e conquistar o re-
ajuste salarial. 

A direção da Fenajufe 
precisa resgatar o espírito 
de luta dos trabalhadores e 
construir a unidade. Só as-
sim, será capaz de mobili-
zar toda a categoria contra 
o congelamento salarial, 
pela aprovação do PCS-4 
e contra o PL 549/09, entre 
outros projetos que reti-
ram direitos e que só serão 
derrotados com a unidade 
de todos os trabalhadores.   

A Fenajufe precisa se 
reafirmar como instru-
mento de organização dos 
trabalhadores, definir as 
estratégias de lutas para 
impedir as políticas que 
retiram direitos da catego-
ria e sucateiam os serviços 
públicos. Só a união levará 
os trabalhadores à vitória.

 
Organizar para lutar
A categoria luta hoje 

por sua pauta específi-
ca que é a aprovação do 
PCS-4. Mas, não há dúvi-
das que este momento 
exige uma ação mais efe-
tiva por parte da Fenajufe, 
para ajudar os estados a 
traçarem ações que con-
sigam superar os desafios 
que estão colocados e 
mobilizar os trabalhado-
res a retomarem as greves 
históricas. 

Além disso, a federação 
precisa construir unidade 
dentro da categoria para 
superar a divisão entre 
os que defendem mode-
los diferentes de reajus-
te, para avançar na luta e 
conquistar o PCS-4. 

Reuniões Ampliadas
É preciso resgatar os 

fóruns deliberativos da 
Fenajufe para reconstruir 
a unidade dos trabalha-
dores, fortalecer suas ins-
tâncias para definir uma 

pauta unitária, bem como 
um calendário de lutas 
que organizem a cate-
goria para aprovação do 
PCS-4.

A direção da Fenajufe 
precisa apontar as difi-
culdades que estão colo-
cadas para a categoria no 
processo de negociação 
para aprovação do proje-
to de reposição salarial. 
Ilusões com acordos de 
gabinete e sem convocar 
a base para uma mobili-
zação que potencialize a 
luta não ajudará na orga-
nização e na consciência 
dos trabalhadores.

Uma das funções da 
federação é denunciar 
os que estão enrolando 
e atacando a categoria. 
A Fenajufe, entretanto, 
deixou de cumprir este 
papel. A federação preci-
sa retomar sua função de 
pólo aglutinador das lu-
tas da categoria, para que 

não paire dúvidas de que 
lado ela está, resgatando, 
portanto, a confiança dos 
trabalhadores neste pro-
cesso de negociação para 
aprovação do PCS-4. 

Unir para fortalecer
Em 2008, na XIV Plená-

ria Nacional da Fenajufe, 
houve uma decisão do 
campo majoritário de sair 
da Coordenação Nacional 
das Entidades dos Servi-
dores Públicos Federais 
(CNESF). Na época a dire-
ção aprovou uma resolu-
ção de que a Fenajufe se 
retiraria da Coordenação 
caso esta continuasse cri-
ticando o ex-presidente 
Lula, que assim como o 
atual governo, era o prin-
cipal responsável pelos 
ataques aos trabalhado-
res.

Hoje, com a intransi-
gência do governo Dilma 
ao impor sua política de 

congelamento salarial, os 
trabalhadores do Judiciá-
rio precisam somar forças 
com outros setores do 
funcionalismo. A história 
mostra que a fragmenta-
ção das categorias teve 
um único resultado práti-
co: a derrota.

Ficar de fora da CNESF 
pode significar a conti-
nuidade do isolamento 
nas lutas e a fragmenta-
ção dos trabalhadores. E 
este cenário serve apenas 
para “facilitar” a política 
do governo de reajuste 
zero e de retirada de di-
reitos, como a recente 
aprovação do Funpresp, 
que ataca a Previdência 
Pública dos trabalhadores 
do funcionalismo. 

É preciso unir as pau-
tas gerais e específicas 
dos trabalhadores para 
avançarmos juntos contra 
as políticas de ataque do 
governo e das administra-
ções; essa deve ser a gran-
de tarefa da federação: 
construir a resistência dos 
trabalhadores. 

Desafios da XVII 
Plenária Nacional

Um dos maiores desa-
fios dos trabalhadores a 
XVII Plenária Nacional da 
Fenajufe, que acontece 
entre os dias 04, 05 e 06 
de maio, São Luis, do Ma-
ranhão, será a construção 
da unidade dos trabalha-
dores em defesa de seus 
direitos e contra o conge-
lamento salarial.

Os representantes do 
Sintrajud participarão da 
Plenária, ao todo serão 12 
delegados e sete observa-
dores. Para contribuir com 
os debates os representan-
tes apresentarão duas teses 
“Unir a classe trabalhadora 
para além do capital” e 
“Contra a política de Dilma 
de congelamento e privati-
zação da previdência”.

15-03-2012 Reunião do Núcleo dos Oficiais de Justiça realizada no sindicato 

Kit Gaion

05-06-2011 16ª Plenária Nacional da Fenajufe, no Rio de Janeiro

Joana Darc



Burocratização e profissionalização de dirigentes, ampliação da participação dos trabalhadores nos fóruns do sindicato e foram os temas do seminário. 

14-04-2012 Conselho de Base, trabalhadores 
discutem Organização de Base

Joca Duarte
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Seminário sobre Organização Sindical foi o 
tema da 35ª Reunião do Conselho de Base

Por Juliana Silva e Caê Batista

Realizada em 14 de 
abril, a 35ª Reunião do 
Conselho de Base dis-

cutiu “Organização Sindical 
de Base”. Para o Sintrajud, 
discutir as formas de orga-
nização no local de trabalho 
visa trazer a categoria para 
dentro do sindicato, am-
pliando a sua participação e 
democratizando os espaços 
de decisões da entidade.   

O tema é de tanta re-
levância para a classe tra-
balhadora, que se tornou 
o eixo de convocação do 
1º Congresso Nacional da 
CSP-Conlutas: “Avançar na 
Organização de Base”.  

“Não há um nível de or-
ganização de base ou de in-
tervenção, que tenha como 
foco ou um resultado práti-
co, um amplo processo de 
organização de base tanto 
da Central como da classe 
trabalhadora”, pondera Dal-
mo Vieira Duarte, diretor 
do Sintrajud, um dos pales-
trantes do dia. 

Ele diz que é preciso re-
fletir sobre as dificuldades 
de intervenção das entida-
des sindicais e analisar a 
consciência da classe, para 
entender por que os traba-
lhadores não se organizam. 

Para Dalmo, a implemen-
tação do Imposto Sindical, 
por Getúlio Vargas, foi um 
retrocesso, pois a contribui-
ção compulsória desobriga 
o sindicalista a conscien-
tizar os trabalhadores da 
importância de contribuir 
com o sindicato.

As experiências do mo-
vimento sindical do come-
ço da década de 1920 e nos 
anos 1980, no ABC, segun-
do Dalmo, mais se aproxi-
mam de uma “real e efetiva” 
da organização sindical.

Dalmo também ques-
tionou a profissionalização 
política de dirigentes e 
afirmou que é necessário o 
rodízio de lideranças. “Ao se 
afastar da base, o dirigen-
te não reflete mais o que a 
base diz”, pondera.

Dirigente da Coordena-
ção Estadual da CSP-Con-
lutas, Joaquim Aristeu da 
Silva disse que o PT e a CUT 
foram importantes instru-
mentos para a classe traba-
lhadora, “mas se burocrati-
zaram e hoje cumprem um 
papel nefasto, do governo”. 

Lembrando das partici-
pações massivas dos traba-
lhadores nas assembleias 
dos anos 1970 e 80, Joa-
quim avalia que houve um 
retrocesso. “Há uma con-

tradição, naquele período a 
ditadura militar batia forte, 
não quer dizer que não bata 
forte hoje, mas as assem-
bleias eram mais democra-
tizadas, pois as discussões 
se davam mais no chão da 
fábrica”, lembra.

Para Joaquim, se o sindi-
calista passa a ideia de que 
trabalhador não dirige o sin-
dicato é um sinal burocrati-
zação: “Às vezes vamos fazer 
uma assembleia, e os traba-
lhadores nem sabem o que 
vai ser discutido... há tam-
bém aquele dirigente que 
quando liberado desapare-
ce do seu local de trabalho, 
e só aparece na época de 
campanha salarial” lembra.

Para Joaquim, combater 
a burocratização é democra-
tizar os sindicatos, “fazendo 
que a informação chegue 
ao trabalhador, e que este 
participe do dia-a-dia da 
entidade, com participação 
real nos conselhos de repre-
sentantes para tirar o poder 
das direções”.

 No governo Lula, a CUT 
abandonou a luta dos traba-
lhadores e “a construção de 
outro projeto era inevitável”, 
afirma Dirceu Travesso, da 
Coordenação Nacional da 
CSP-Conlutas.

Porém, Didi adverte: “Não 

foi um problema genético, 
e sim uma luta política, de 
concepção, e também um 
processo de burocratização”.

Para ele deve haver me-
didas de controle e rodízio 
dos dirigentes. Mas Didi diz 
que sem entender o centro 
do problema que estamos 
vivendo, corre-se o risco da 
imposição de medidas inefi-
cientes.

Segundo disse, há uma 
ofensiva ideológica fortale-
cendo concepções indivi-

dualistas. Isso acaba esva-
ziando as ações sindicais.

Didi diz que no estatuto 
da entidade há um mecanis-
mo de rodízio de dirigentes. 
“A eleição não é nominal e 
sim pela organização que 
o dirigente representa, po-
dendo mudar a qualquer 
momento”, esclarece.

Para Dirceu, aprofundar 
o debate sobre a burocra-
tização e a organização 
de base é uma tarefa dos 
que estão engajados na 

CSP-Conlutas, lutando pela 
unidade. Por isso, segundo 
Didi, em todos os debates 
deve prevalecer a soberania 
da base: “podemos divergir, 
mas quem decide é a base. 
Certa ou errada, temos que 
acatar”, afirma.

Para Didi a construção 
da CSP-Conlutas possibilita 
mostrar outra concepção: 
“isso não quer dizer que es-
tamos ótimos, mas temos 
um pólo que pode dar a 
luta política”, explica.

Encontro Nacional reafirma que a Previdência Social é superavitária e apresenta o plano de ação para aprovação da PEC 555/2006

Trabalhadores aposentados do funcionalismo 
se unem pela aprovação da PEC 555/06

Por Juliana Silva

O Encontro Nacional 
pela Previdência Social, 
realizado no último dia 
16, no Centro Professora-
do Paulista, contou com 
a participação de vários 
parlamentares e de cer-
ca de 600 trabalhadores 
públicos representando 
as mais de 171 entidades 
que compõe a Frente Na-
cional em São Paulo, en-
tre elas está o Sintrajud. 

Para os coordenado-
res da Frente Nacional 
pela PEC 555, é imediata 
a luta pela aprovação da 
PEC 555/06, que acaba 
com a cobrança de con-
tribuição previdenciária 
sobre os proventos dos 
trabalhadores públicos 
aposentados, implantada 
na Reforma da Previdên-
cia de 2003. 

Devido ao substitutivo 
apresentado pelo depu-
tado Arnaldo Faria de Sá 
(PTB/SP), que propôs a 

redução da cobrança previ-
denciária em 20% por ano 
até a sua completa extinção, 
a PEC 555/2006 avançou na 
Câmara e pode ser aprecia-
da pela Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ).

Para os representantes 
da Frente, a mobilização que 
fez aprovar a PEC 270/08, 
transformada na Emenda 
Constitucional nº 70 (resga-
tando o direito ao provento 
integral dos aposentados 
por invalidez), mostra que a 
unidade leva os trabalhado-

res ao caminho certo. 

Previdência 
é superavitária

Não faltaram críticas ao 
governo e ao Congresso so-
bre a tentativa falaciosa de 
dizer que a Previdência é 
deficitária, isso porque o go-
verno considera apenas as 
contribuições sobre a Folha 
de Pagamento, excluindo 
outras fontes previstas em 
lei (CLSS, CONFINS, Loterias, 
PIS e outros). 

Estudo realizado pelos 

auditores fiscais da Receita 
Federal do Brasil desmente o 
governo, comprovando que 
somente no 1º semestre de 
2009, o superávit da seguri-
dade superou 20 bilhões. No 
ano passado, este superávit 
ultrapassou os 50 bilhões. 
Os auditores consideram 
que para este ano esse valor 
será ainda maior, devendo 
chegar aos R$ 60 bilhões. 

Para contribuir com o dis-
curso do governo de que a 
Previdência é deficitária, há 
também a manipulação de 

valores aprovados no Con-
gresso Nacional, a chamada 
desvinculação que retira di-
nheiro da Seguridade que 
são passadas deliberada-
mente para outras pastas.

O Encontro Nacional tam-
bém debateu o “Panorama 
atual da Previdência Social”, 
apresentado pelo Assessor 
Parlamentar do Diap, Antônio 
Augusto de Queiroz, “Toni-
nho” e “A farsa da previdência 
Social no Brasil”, com Vander-
ley José Maçaneiro, Assessor 
Econômico da ANFIP.    

 Plano de Ação
A coordenação nacio-

nal da Frente apresen-
tou um plano de ação 
para aprovação da PEC 
555/2006: intensificar 
o trabalho parlamen-
tar principalmente por 
se tratar de um ano de 
eleição, municipalizar o 
movimento até torná-
lo nacional, reivindicar 
o respeito aos aposen-
tados, desenvolver um 
intenso trabalho através 
das mídias sociais. 

Para ajudar na comu-
nicação e na divulgação 
das atividades e tarefas 
a Frente disponibilizará 
todas as informações 
no blog: http://frente-
sp-555.blogspot.com.
br/ . Por isso é impor-
tante que todos aces-
sem e ajudem na cons-
trução da mobilização 
para aprovação da PEC 
555/2006, pois essa luta 
é de todos os ativos e 
aposentados. 

Previdência/ Aposentados

Organização no local de trabalho

16-04-2012 Encontro Nacional sobre PEC 555 conta com a participação dos aposentados do Sintrajud 

Joca Duarte



8 Jornal do Judiciário

“No dia 12 de abril de 1975 eu estava na minha casa dormindo quando fui acordado às 6h da manhã e levado preso para o 
DOI-CODI com capuz na cabeça. Lá eu passei por momentos muitos difíceis, fui colocado no pau de arara e na cadeira do dragão”.

O aposentado Joel Andrade preso e torturado relata em 
entrevista a experiência dos anos de Chumbo no Brasil 

12-12-2011 Grupo de teatro do Sintrajud estreou a peça Bertolt Brecht no espaço Satyros 

Interessados devem procurar o departamento sociocultural entre 12h e 20h.

Sintrajud abre inscrições para Oficina de Teatro 

Os sócios do Sintra-
jud que quiserem 

conhecer o fazer dessa 
atividade cultural pode 
participar das Oficinas 
de Teatro do Sintrajud, 
que estão com as ins-
crições abertas. Progra-
madas para começar às 
20h do dia 17 de maio, 
as oficinas devem acon-
tecer todas as quintas-
feiras, com uma hora e 
meia de duração.

Os interessados de-
vem entrar em contato 
com o Departamento 
Sociocultural, de 12h 
às 20h,  falar com Telma 
ou Ediana, mas para 
participar, o servidor 
deve ser sócio do Sin-
trajud.

Para o diretor Jairo 
Maciel, que ministra as 
oficinas e dirige o gru-
po teatral Erga-Omnes, 
entre as diferentes for-
mas de arte, certamen-
te, “o teatro é aquela 
que mais assimila as 
necessidades huma-
nas”. O grupo é forma-
do por servidores do 

O mês de abril foi 
marcado por várias 
manifestações que 

lembraram os 48 anos do 
golpe Militar. O Sintrajud 
em respeito, à memória, 
dos trabalhadores que 
também foram presos e 
torturados pelo regime, pu-
blica a entrevista com apo-
sentado da Justiça Federal, 
Joel de Andrade Teixeira.  

Jornal do Judiciário 
– Como o senhor lem-
bra o cenário brasileiro 
que culminou no gol-
pe?

Joel - A Ditadura foi 
um ato de força utiliza-
do e todos foram pegos 
de surpresa, apesar das 
movimentações dos mi-
litares para que o golpe 
avançasse. Estávamos 
“dormindo”, pensando 
que o golpe não iria acon-
tecer e que não atacariam 
tão violentamente a po-
pulação.  Além das ações 
de repressão eles (mili-
tares) tiveram o apoio 
do imperialismo norte-
americano, inclusive com 
o reforço da esquadra 

Judiciário Federal.
Para Jairo, o teatro é 

um jogo que aproxima 
os indivíduos, formando 
grupos, “tão importantes 
ao convívio humano”. O 
diretor afirma que o tea-
tro pode ensinar divertin-
do, ou mesmo brincando. 
Trata-se, porém, de uma 
brincadeira séria. “O ator 
não deve perder nunca o 
extremo prazer de exer-
cer a sua arte, enquan-
to vive em cena os mais 
graves problemas da vida 
humana”, diz.

A oficina está plane-
jada para acontecer em 
duas etapas: prática e teó-
rica. “Estou propondo, nas 
oficinas, trabalhar esse 
jogo do brincar e se di-
vertir e ao mesmo tempo 
discutir os problemas da 
vida em comunidade – a 
comunidade do judiciário 
federal”, explica.

Segundo Jairo, a execu-
ção metodológica destas 
oficinas estará subsidiada 
por estudos de “alguns im-
portantes pedagogos que 
em muito contribuíram 

para o desenvolvimento 
do fazer cênico no mundo 
ocidental”.

A partir do conteúdo 
de Augusto Boal, Ingrid 
Koudella, Constantin Sta-
nislavski, Bertolt Brecht, 
Jerzy Grotovski, Meyrhold 
a oficina trabalhará o 
aquecimento vocal, aque-
cimento corporal, intera-
ção, improvisação, entre 
outros.

“Considero que a in-
teração e a improvisação 
serão os pontos culmi-
nantes das oficinas, pois a 
partir desses dois tópicos 
os indivíduos participan-
tes começarão a perceber 
a si e o outro”, argumenta 
Jairo.

Ele explica que ao passo 
que aprendem a jogar e se 
submetem às regras esta-
belecidas, através da cons-
trução de personagens, os 
aprendizes propõem “mo-
dificações da sua realidade 
e da realidade do mundo 
como um todo”.

“Assim, as nossas ofi-
cinas terão: jogos, im-
provisações; desbloque-

amento; relaxamento; 
sensibilização; dicção 
(voz); coordenação moto-
ra (corpo) etc”, diz.

Na medida em que os 
participantes forem de-
senvolvendo habilidades 
teatrais poderão partici-
par do grupo Erga Omnes, 
que já apresentou várias 
peças na cidade de São 
Paulo: Uma jornada de 
humilhações; Nas som-
bras da cidades; Nas som-

bras da cidade II; Liberda-
de, liberdade; O Mendigo 
ou o Cachorro Morto. O 
grupo teatral é formado 
só por trabalhadores do 
Judiciário Federal.

“É de grande valia a parti-
cipação dos servidores nes-
ta oficina de teatro. Além da 
importante integração so-
cial que ocorre entre os par-
ticipantes, que muitas vezes 
não possuem a oportunida-
de de ao menos se conhe-

Joca Duarte
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cer durante o dia a dia, 
com a oficina de teatro 
teremos consideráveis 
aprendizados artísticos, 
melhorando nossa saú-
de mental e física. Ve-
nha conhecer a oficina. 
Experimente um dia, 
vale a pena!”, convida 
Henrique Sales, servidor 
da JT Barra Funda e res-
ponsável pelo Departa-
mento Sociocultural do 
Sintrajud.

DITADURA MILITAR

Aposentado da Justiça Federal, Joel Andrade 
foi preso e torturado na ditadura 

norte-americana.

JJ - Qual a organiza-
ção que o senhor milita-
va e como foi à prisão?

 Joel – Era militante do 
PCB e atuava nos movi-
mentos populares. Estava 
na categoria de aeroviá-
rio. Éramos poucos, fize-
mos a luta de massa den-
tro dos sindicatos e das 
organizações de base. 
Mas no dia 12 de abril de 
1975, eu estava na minha 
casa dormindo, quando 
fui acordado às 6h da ma-
nhã e levado preso para o 
DOI-CODI, com capuz na 
cabeça. Lá eu passei por 
momentos muitos difí-
ceis, fui colocado no pau 
de arara, na cadeira do 
dragão e tomei choque 
nos ouvidos, hoje tenho 
problema na audição.

JJ – O senhor ficou 
quanto tempo nas mãos 
dos torturadores?

Joel – Fiquei aproxima-
damente um mês e era 
torturado todos os dias. 
Trabalhava na Transbrasil 
e quando eu voltei para o 

meu posto fui mandado 
embora devido à prisão, 
dado a demissão hoje eu 
recebo uma indenização. 
Desde a ditadura sempre 
militei em prol do movi-
mento social, como milito 
hoje no sindicato, para 
que a classe trabalhadora 
deixe de ser explorada e 
criarmos um novo siste-
ma onde não haja a ex-
ploração do homem pelo 
homem. 

JJ – Qual o senti-
mento do senhor com 
a comemoração dos mi-
litares nos 48 anos do 
Golpe?

Joel – Foi de repulsa, 
por que eles se fazem de 
“coisa morta” daquela 
barbaridade que come-
teram. Eles devem ser 
punidos. Sabemos que o 
Brasil está sendo conde-
nado pela OEA por não 
ter condenado os tortu-
radores do jornalista Vla-
dimir Herzog e de muitos 
outros brasileiros que fo-
ram torturados nas mãos 
destes mesmos militares 
que hoje estão se dizem 

inocentes.
 
JJ – Sobre a Comis-

são da Verdade, qual é 
a avaliação do senhor?

Joel – Isso reflete uma 
fraqueza do governo, por 
que até hoje ainda não fo-
ram escolhidos os mem-
bros desta comissão que 
precisam realmente atuar. 
Na comissão devem estar 
pessoas de valores e que 
realmente compreen-
dam os direitos de quem 
foi torturado e precisa 
de reparação. Eu tenho 
dúvidas quanto ao papel 
da Comissão da Verdade, 
mas vamos aguardar. 

JJ – E a relação do go-
verno Dilma Rousseff 
com os torturadores da 
Ditadura?

Joel – No sistema capi-
talista o governo é o admi-
nistrador da burguesia, e 
Dilma está administrando 
os interesses e a economia 
para fortalecer os meca-
nismos da burguesia, por 
isso ela está sendo um ins-
trumento deste setor con-
tra os trabalhadores. 


